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ALIVRA A LEI N°14.242, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006.
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Altera a Lei n. 14.242, de 28 de

novembro de 2006.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. 1. 0 Fica acrescido o parágrafo segundo ao art. 4.° da Lei n.

14.242, de 28 de novembro de 2006:

"§ 2.° - Até a revisão das normas legais relativas aos

estoques de potencial construtivo, nos termos do art. 200

da Lei 13.885, de 2004, as ampliações referidas no

parágrafo anterior não estarão sujeitas ao limite de

estoque estabelecido para o distrito, nos termos do art.

199 da referida lei, mas a área adicional objeto de

outorga onerosa deverá ser anotada no sistema de controle

de estoque de área construída adicional e posteriormente

deduzida do respectivo estoque".

Art. 2.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

10 JuN 2009
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura pretende corrigir distorções causadas
pelo texto do artigo 4 0 , da Lei n° 14.242 de 28 de novembro de
2006, que, por aplicação de outorga onerosa para utilização do
acréscimo de coeficiente máximo ao potencial construtivo em
estabelecimentos hospitalares.

Havendo a necessidade imperiosa, devido a prazo imposto por
determinação legal, da revisão das normas relativas ao estoque de
potencial construtivo que irá ocorrer, torna forçosa a retificação
proposta.

Nesse contexto, desume-se, portanto, que a forma em que está
posto o referido artigo 4°. e seu parágrafo único causam um imenso
desserviço à municipalidade, qual seja, tolhe as iniciativas de
empreendimento de estabelecimentos hospitalares, desejados e
absolutamente necessários, ou, ao mesmo tempo, incentiva
empreendimentos menores, que refletem na virtual diminuição do
potencial de atendimento aos usuários desse estabelecimento de
saúde, o que não é aceitável para a cidade.

Face a relevância da medida ora proposta, imprescindível se

410	
torna o apoio dos demais Eminentes Vereadores desta Casa.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0 ti 

do processo n.°,1 À- 4 O4  /  ô9	 _A/	 / 2001 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

15/o, /03

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
iS/oG/09

ÂNGELAMFRDIN ANiMiEONI
Secretária de Apoio Legislativo
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SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de junho de 2009
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EVENTO: 10480	 DATA:24/062009	 FL: 1 DE

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Agradeço a presença

da Sra. Nilza Toledo, que está representando o Sr. Secretário Miguel Bucalem.

Vambs passar ao primeiro item da pauta do dia de hoje, PL 251/09, de autoria do
- — ,-

nobre Vereador, que cria o Cebea, Centro de Bem Estar Animal da Prefeitura da ,Cidade de

,
São Paulo e dá outras providências. Não há orádores inscritos... Assim, restá realizada a

audiência pública ao PL 251/09.
•

Passemos ao item seguinte, PL 401/09; de autoria das Lideranças do DEM, PC do,

411	 B, PDT, PMDB, PP, PPS, PR, PRB, PSD, PSC, PSDB, PT, PTB e PV, que alterá a lei 14.224,

de 28 de novembro de 2006. Não há oradores inscritos. Assim, está realizada a audiência

pública ao PL 401/09, assinado por todas as lideranças com assento nesta Casa.

Esgotada a pauta, estão encerrados os nossos trabalhos.

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0401/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria das Lideranças Partidárias, que altera a Lei n° 14.242,

de 28 de novembro de 2006, a qual dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação

der	 de hospitais.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular

exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, inciso I da

• Constituição Federal, 13, incisos I e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município.

A propositura, se insere no âmbito das posturas municipais relativas às edificações, matéria

para a qual o Município detém competência legislativa, consoante será explicitado.

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo os

requisitos a serem observados em razão de fatores como, por exemplo, a proteção do meio

ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição

primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da

ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182).

Tratando-se de matéria relacionada ao uso e ocupação do solo, é necessária a realização

de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, tendo em vista o disposto no caput do art. 46 da Lei Orgânica, propositura deverá

ser aprovada por quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara na forma do

seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 401/09

17- RELCOM
17- 00622/2009

PI0401-09a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em :14-ik°e1/ Sala da C

0),

Altera a Lei n° 14.242, de 28 de novembro de 2006, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1.° Fica acrescido o parágrafo segundo ao art. 4.° da Lei n° 14.242, de 28 de novembro

de 2006, renumerando-se seu primitivo parágrafo único:

"§ 2° Até a revisão das normas legais relativas aos estoques de potencial construtivo, nos

• termos do art. 200 da Lei n° 13.885, de 2004, as ampliações referidas no parágrafo anterior

não estarão sujeitas ao limite de estoque estabelecido para o distrito, nos termos do art. 199

da referida lei, mas a área adicional objeto de outorga onerosa deverá ser anotada no

sistema de controle de estoque de área construída adicional e posteriormente deduzida ao

respectivo estoque".

Art. 2° Fica autorizada a exclusão da limitação contida no caput do art. 46 da Lei Orgânica

do Município, nos termos do § 2°, deste mesmo artigo, alíneas "a" e "b".

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentá0a(p--r[óprias, suplementadas se necessário.

• ArV:1° Esta lei entra im vigor na data de sua publicação.

lO
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